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Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria Nacional de Assuntos Legislativos

Gabinete da Secretaria Nacional de Assuntos Legislativos
Área de Assessoria da Secretaria Nacional de Assuntos Legislativos

 

 

OFÍCIO Nº 144/2025/Assessoria-SAL/GAB-SAL/SAL/MJ

 

Brasília, na data da assinatura.

A Sua Excelência o Senhor
Senador Rogério Carvalho
Primeiro Secretário do Senado Federal
Senado Federal - Praça dos Três Poderes
70165-900 - Brasília - DF

 

 

Assunto: REQ 12/2024, de autoria do Deputado Túlio Gadêlha  (REDE/PE) e da Senadora Mara Gabrilli
(PSD/SP)

Referência: Ofício nº 1.518 (SF)

 

Senhor Primeiro-Secretário,

 

Reporto-me ao Requerimento nº 12/2024,  de autoria do Deputado Túlio Gadêlha
(REDE/PE) e da Senadora Mara Gabrilli (PSD/SP), para encaminhar os seguintes documentos: (i) OFÍCIO Nº
1/2025/Assessoria-SENAJUS/GAB-SENAJUS/SENAJUS/MJ e anexos, elaborados pela Secretaria Nacional
de Justiça (SENAJUS), área técnica deste Ministério da Justiça e Segurança Pública, bem como (ii) OFÍCIO
Nº 767/2024/SAD/DIREX/PF, oriundo da Polícia Federal (PF), a fim de subsidiar resposta ao i. parlamentar.

 

Na oportunidade, renovo protestos de estima e consideração.

 

Atenciosamente,

 

RICARDO LEWANDOWSKI
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Lewandowski, Ministro de Estado da Justiça e
Segurança Pública, em 20/01/2025, às 19:43, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o
código verificador 30396579 e o código CRC 1873DA64
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça e
Segurança Pública.

Anexos:

a) OFÍCIO Nº 1/2025/Assessoria-SENAJUS/GAB-SENAJUS/SENAJUS/MJ (30274093);

b) NOTA TÉCNICA Nº 18/2024/Gab-DEMIG/DEMIG/SENAJUS/MJ (29993934);

c) OFÍCIO Nº 63/2024/CONARE_Gestao_CPR/CONARE/DEMIG/SENAJUS/MJ
(30246057), e

d) OFÍCIO Nº 767/2024/SAD/DIREX/PF (30089287).

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 08000.050120/2024-45 SEI nº 30396579

 
Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Ed. Sede, 4º Andar, Sala 436,   - Bairro Zona Cívico-Administrativa, Brasília/DF, CEP

70064-900
Telefone: (61) 2025-3223 - www.gov.br/mj/pt-br

Para responder, acesse http://sei.protocolo.mj.gov.br
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Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria Nacional de Justiça

Gabinete da Secretaria Nacional de Justiça
Assessoria do(a) Secretário(a) Nacional de Justiça

 

 

OFÍCIO Nº 1/2025/Assessoria-SENAJUS/GAB-SENAJUS/SENAJUS/MJ

 

Brasília, na data da assinatura.

Ao Senhor

FRANCISCO FERREIRA

Chefe de Gabinete

Secretaria Nacional de Assuntos Legislativos

 

 

Assunto: RIC 12/2024 - Comissão Mista Permanente sobre Migrações e Refugiados 

 

 

Senhor Chefe,

1. Em atenção ao  OFÍCIO Nº 1523/2024/GAB-SAL/SAL/MJ (30238688), encaminho o
compilado de respostas desta Secretaria Nacional de Justiça a respeito do Requerimento de Informação
Parlamentar - RIC nº 12/2024, de autoria da Comissão Mista Permanente sobre Migrações e Refugiados
, no qual o Deputado Federal Túlio Gadêlha (Rede/PE) e a Senadora Mara Gabrilli (PSD/SP) solicitam
informações em relação aos imigrantes inadmitidos e retidos no Aeroporto de Guarulhos em condições
insalubres e submetidos a possíveis violações de direitos humanos.

1. Diante dos recentes acontecimentos ocorridos na área de imigração do aeroporto
internacional de Guarulhos que culminaram com a morte de um imigrante ganês, quais
foram as providências adotadas, ou estão em curso, pelo Ministério da Justiça e
Segurança Pública (MJSP) que objetivam mitigar ou resolver os problemas que
possivelmente violem direitos humanos dos imigrantes?
Sobre o tema relacionado à garantia do respeito aos Direitos Humanos das pessoas
inadmitidas no Aeroporto Internacional de Guarulhos, esta área técnica destaca a atuação
do Grupo de Trabalho Interinstitucional (GTI) instituído naquele complexo aeroportuário. O
referido Grupo de Trabalho é formado por representantes do Departamento de Migrações
e da Polícia Federal vinculados ao MJSP - Ministério da Justiça e Segurança Pública, assim
como do MDHC - Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, do MDS - Ministério do
Desenvolvimento Social, da ANAC - Agência Nacional de Aviação Civil, do MPF - Ministério
Público Federal, da DPU - Defensoria Pública da União, da GRU Airport, do ACNUR - Alto
Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, da OIM - Organização Internacional
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para as Migrações, da Cáritas Arquidiocesana de São Paulo, da Missão Paz, entre outras
Organizações da Sociedade Civil, que tem se reunido periodicamente a fim de discutir
medidas pertinentes a serem implementadas para o público de interesse diante do
contexto apresentado.
Ainda sobre o tema, cumpre indicar a importância do Posto Avançado de Atendimento
Humanizado ao Migrante, situado nas dependências do mesmo aeroporto, que tem como
objetivo receber pessoas não admitidas e deportadas, oferecendo acolhimento por meio
da atuação de rede local. O posto também desenvolve campanhas locais para informar
passageiros a fim de prevenir o tráfico de pessoas e para obtenção de suporte em caso de
violência sofrida. Informações mais detalhadas sobre o referido equipamento podem ser
consultadas em https://www.guarulhos.sp.gov.br/posto-avancado-de-atendimento-
humanizado-ao-migrante.
 
2. Qual é o protocolo atual do MJSP para o atendimento de imigrantes inadmitidos em
aeroportos, especialmente no que diz respeito à saúde, alimentação, abrigo e
comunicação com as famílias?
No que concerne às responsabilidades jurídicas atinentes à passageiros inadmitidos,
importante salientar que previamente a qualquer esfera do poder público, ao realizar o
embarque do viajante, o transportador (empresa aérea) já possui ciência da condição de
trânsito ou não do viajante, visto que precisa verificar a documentação necessária para
cada país de trânsito e de destino. Assim, independentemente de qualquer atuação do
poder público, por força de aplicação do arcabouço legal e da política migratória e
humanitária nacional, o transportador já é sabedor da condição do viajante, devendo nos
casos de trânsito estimular o seguimento da viagem conforme bilhete adquirido ou, na
impossibilidade, promover o seu retorno.
Nesse sentido, cumpre destacar que o Código Brasileiro de Aeronáutica estabelece que o
contrato de transporte aéreo não se resume às operações a bordo da aeronave, mas
também abarca as operações de embarque e desembarque, conforme art. 233:
Art. 233. A execução do contrato de transporte aéreo de passageiro compreende as
operações de embarque e desembarque, além das efetuadas a bordo da aeronave.
§ 1° Considera-se operação de embarque a que se realiza desde quando o passageiro, já
despachado no aeroporto, transpõe o limite da área destinada ao público em geral e entra
na respectiva aeronave, abrangendo o percurso feito a pé, por meios mecânicos ou com a
utilização de viaturas.
§ 2° A operação de desembarque inicia-se com a saída de bordo da aeronave e termina no
ponto de intersecção da área interna do aeroporto e da área aberta ao público em geral.
Dessa forma, dar assistência no trânsito do viajante enquanto estiver no interior de área
restrita integra o contrato de transporte aéreo, o que desobriga o MJSP a ter protocolo de
atendimento de imigrantes inadmitidos em aeroportos, especialmente no que diz respeito
à saúde, alimentação, abrigo e comunicação com as famílias para além das considerações
estabelecidas na Pergunta 1 do presente expediente.
 
3. Quais são as causas que o Ministério e a Polícia Federal apontam para o aumento no
número de imigrantes retidos no Aeroporto de Guarulhos?
Na realidade, em comparação com o período anterior ao início da vigência da Nota Técnica
Nº 18/2024/Gab-DEMIG/DEMIG/SENAJUS/MJ (29993934) a quantidade de pessoas retidas
na área dos passageiros inadmitidos do Aeroporto Internacional de Guarulhos caiu, uma
vez que a área chegou a ter aproximadamente 600 pessoas na referida situação.
Após aproximadamente quatro meses de vigência, este Departamento de Migrações
entende que a Nota Técnica N.º 18/2024/Gab-DEMIG/DEMIG/SENAJUS/MJ cumpriu
satisfatoriamente seus objetivos, uma vez que, em comparação com o período anterior,
notou-se a queda tanto no número de solicitações de reconhecimento da condição de
refugiado recebidas no Aeroporto Internacional de Guarulhos quanto no número de
pessoas inadmitidas, fatores que denotam o enfraquecimento das redes de contrabando
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de migrantes que, até então, se beneficiavam do mal-uso do instituto do refúgio para
viabilizar a entrada fraudulenta de pessoas em território nacional.
A afirmação é corroborada pelos dados referentes à diminuição no número de
solicitações de reconhecimento da condição de refugiado recebidas no Aeroporto
Internacional de Guarulhos, tal como demonstra a tabela abaixo, pela qual se verifica o
mês de agosto como o ápice do recebimento de solicitações (1.763), seguido por uma
queda nos meses subsequentes, período este que coincide com a vigência da Nota
Técnica em comento. Sobre o tema, importante esclarecer, ainda, que no mês de
setembro houve uma quantidade de solicitações ainda expressiva, em razão do
processamento de solicitações de pessoas que chegaram ao Aeroporto em dias
anteriores à vigência da Nota Técnica (26 de agosto de 2024).

Especificamente no que concerne à quantidade de passageiros inadmitidos que se
encontram na área restrita do Aeroporto Internacional de Guarulhos, esta área técnica
também aponta dados positivos consolidados como consequência das medidas
estabelecidas pela Nota Técnica em comento. Isso, pois o número de migrantes em
situação de inadmissão no período anterior à vigência da Nota Técnica chegou a
aproximadamente 600 pessoas. Em 23.12.2024, tal cifra era de 43 pessoas, sendo que 40
delas (93%), chegaram à referida área já neste mês de dezembro.
 
4. Há alguma investigação em curso para apurar eventuais violações de direitos humanos
na área restrita do Aeroporto de Guarulhos?

Informamos que não compete a esta área técnica a realização de investigações em
matéria penal ou mesmo em relação a eventuais violações de direitos humanos na
área restrita do Aeroporto de Guarulhos.
 
5. O MJSP considera implementar o procedimento de admissão excepcional ou entrada
condicional, conforme sugerido pela Defensoria Pública da União como alternativa para
resolução da superlotação das áreas de imigração dos aeroportos? Caso sim, essas
medidas estão que fase de implementação?
Sobre este tema, a Nota Técnica Nº 18/2024/Gab-DEMIG/DEMIG/SENAJUS/MJ (29993934)
estabelece como iniciativas a serem consolidadas no médio prazo - nas ocasiões de
inadmissão de passageiros sem visto de entrada, em situação de trânsito - o seguinte: " [a
implementação da medida] permitirá que as autoridades migratórias consigam identificar
aqueles passageiros que efetivamente vêm ao Brasil com o intuito de aqui permanecer,
ainda que sem um visto de entrada regularmente emitido. Em que pese a entrada no país
seja inicialmente vedada a tais migrantes, o histórico dos controle de fronteiras revela que
tal situação não é caso isolado, existindo sempre um número - em geral residual - de
migrantes que chegam ao território nacional nessas condições. Tais migrantes, a princípio
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inadmitidos no país, permanecem em área específica do aeroporto, aguardando o deslinde
de seus pleitos migratórios ou a repatriação ao local de origem de seus voos".
Ainda sobre o tema, faz-se necessário esclarecer que a diminuição na quantidade de
passageiros retidos na área dos inadmitidos se fez possível, entre outros fatores, pela
sugestão exarada por este Departamento de Migrações à Autoridade Migratória, no bojo
do OFÍCIO Nº 63/2024/CONARE_Gestao_CPR/CONARE/DEMIG/SENAJUS/MJ (30246057),
no sentido de que fosse permitida a entrada condicional no País dos passageiros que se
que encontravam na área restrita do Aeroporto internacional de Guarulhos, em
decorrência da aplicação do entendimento contido na Nota Técnica N.º 18/2024/Gab-
DEMIG/DEMIG/SENAJUS/MJ, na data da assinatura do referido Ofício (29.11.2024).
Tal sugestão de entrada condicional das pessoas em comento se sustentou pelos motivos
abaixo elencados:
- Longo período de estadia em área internacional do Aeroporto, sendo que parte dos
passageiros lá se encontram desde o final do mês de agosto, quando iniciou-se a
implementação do entendimento descrito na Nota Técnica N.º 18/2024/Gab-
DEMIG/DEMIG/SENAJUS/MJ;
- Existência de inúmeras ações judiciais impetradas pelos viajantes em situação de
inadmissão e pela Defensoria Pública da União, cujas decisões suspendem - liminarmente
- os atos de repatriação determinados pela Lei Brasileira, as quais resultam no acúmulo
não planejado e indesejado de pessoas em área restrita de trânsito internacional.
 
6. Como o Ministério está lidando com a falta de estrutura adequada para a recepção de
imigrantes inadmitidos, especialmente em relação às necessidades básicas de
alimentação, conforto térmico e assistência médica?
No mesmo sentido da resposta anterior, ainda como medida a ser consolidada no médio
prazo, a a Nota Técnica Nº 18/2024/Gab-DEMIG/DEMIG/SENAJUS/MJ (29993934)
estabelece que a "a estrutura do aeroporto de Guarulhos, neste momento, não está
plenamente adequada à recepção destas pessoas {inadmitidas}, sendo necessário
introduzir medidas de melhorias nos espaços físicos e no atendimento a essa população
com vistas à assegurar estadia digna, ainda que por curto espaço de tempo, na área do
aeroporto. Nesse sentido, são diversas as medidas que podem ser aplicadas; abaixo lista-se
rol não exaustivo delas:
a) Ampliação das áreas destinadas a migrantes inadmitidos, com ambientes separados para
homens e mulheres/famílias, sendo assegurado acesso a banho, alimentação e itens de
higiene;
b) Estabelecimento de protocolos humanizados e céleres de identificação, de atendimento
e de referenciamento dos migrantes em situação de inadmissão;
c) Alteração dos fluxos de recebimento dos pedidos de refúgio pela Polícia Federal para
que os migrantes que chegam ao país com visto e desejam solicitar a proteção do instituto
do refúgio tenham seus pedidos recebidos fora das dependências do Aeroporto,
preferencialmente em sua localidade de destino final;
d) Realização de estudos, por parte do Comitê Nacional para Refugiados, sobre a
possibilidade de estabelecimento de processamento e decisão acelerados dos pedidos de
refúgio apresentados no Aeroporto de Guarulhos."
Ainda sobre o tema, cumpre salientar que o Ministério da Justiça tem feito interlocuções
com as instituições, agências e organismos (GRU Airport, Ministério dos Portos e
Aeroportos, Agência Nacional de Aviação Civil) sobre o tema, para que o mesmo seja
equacionado à contento.
 
7. Quais são as expectativas e prazos para a resolução dessa crise migratória no
Aeroporto de Guarulhos?
Sobre este tema, apesar de difícil previsão, cumpre mencionar que no dia 01/12/2024, foi
proferida decisão pelo Superior Tribunal de Justiça (29994517) concedendo suspensão de
liminar e sentença em relação ao Habeas Corpus 5029663-44.2024.4.03.0000 até o seu
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trânsito em julgado, estendendo os efeitos desta decisão para proibir igualmente a
concessão de eventuais liminares de mesmo teor em ações individuais ou coletivas em
que se autorize a permanência ou ingresso de postulantes de refúgio no Brasil. Logo, há
respaldo judicial que caminha "pari passu" `a Nota Técnica emitida pelo MJSP.
Nesse sentido, espera-se que a partir da referida decisão do Superior Tribunal de Justiça, a
rota de contrabando de migrantes seja ainda mais enfraquecida, uma vez que as pessoas
que estão na situação de inadmissão por estarem em trânsito e sem visto de entrada ao
País não mais poderão se socorrer do Poder Judiciário para permanecerem
voluntariamente na área internacional do aeroporto.
 
8. Há projetos ou estudos do Ministério para implementação de hospedagem
humanizada dos imigrantes nos aeroportos internacionais, em especial o de Guarulhos,
no âmbito dos contratos, a ser cumprido nos de concessão ou em parceria com as
concessionárias ou companhias aéreas?

Fora de competência.
 
9. Existe algum grupo de trabalho interministerial para alcançar soluções ou traçar ideias
que otimizem o processo de concessão de refúgio, de asilo, de admissão excepcional, de
hospedagem humanizada, ou demais medidas, evitando a ocorrência de problemas
migratórios como o que está ocorrendo no aeroporto internacional de Guarulhos?
Não existe Grupo de Trabalho Interministerial instituído sobre o tema. As competências de
coordenação da política migratória e de polícia aeroportuária estão definidas nos artigos
16 e 45 do Decreto nº 11.348, de 1º de janeiro de 2023, como atribuições do
Departamento de Migrações e da Polícia Federal, respectivamente.
Veja resposta do item 1.
 
10. Em relação ao processamento dos pedidos de refúgio e os problemas que envolvem a
superlotação dos espaços destinados aos imigrantes inadimitdos em aeroportos, em
especial o de Guarulhos, por que não estão sendo aplicados os institutos da exigência do
“visto de trânsito” e da “admissão excepcional, previstos nos arts. 13 e 39 da lei
13.445/2017, ou da “autorização de residência provisória”, prevista no art. 21 da lei
9.474/1997, como alternativas para resolução desses problemas?

Sobre o tema do "visto de trânsito" insta informar que é de competência exclusiva
do Ministério das Relações Exteriores conceder e dispor sobre vistos de entrada ao
País, tal como estabelece o decreto 9.199/17 (especificamente nos artigos 7º, 24 e
26).
Por sua vez, cabe à autoridade migratória, ou seja, à Polícia Federal prover, quando
for o caso, a admissão excepcional disciplinada na Lei 13.445/2017.
Por fim, quanto à previsão contida no artigo 21, caput, da Lei 9.474/1997 que
dispõe que "Recebida a solicitação de refúgio, o Departamento de Polícia Federal
emitirá protocolo em favor do solicitante e de seu grupo familiar que se encontre
no território nacional, o qual autorizará a estada até a decisão final do processo" é
importante esclarecer que a previsão de concessão de autorização de residência
provisória em decorrência da solicitação de reconhecimento da condição de
refugiado só é devida após o recebimento completo da solicitação pela autoridade
migratória, mediante coleta da biometria da pessoa interessada e, em seguida,
emissão do respectivo protocolo de reconhecimento da condição de refugiado. No
momento, por conta da vigência da Nota Técnica Nº 18/2024/Gab-
DEMIG/DEMIG/SENAJUS/MJ (29993934), pessoas em situação de inadmissão por
estarem em trânsito no território nacional, sem os documentos de entrada
requeridos não estão aptas a solicitarem o reconhecimento da condição de
refugiado.
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2. Sendo essas as contribuições desta Secretaria, colocamo-nos à disposição para demais
esclarecimentos. 

3. Encaminhem ao Gabinete da SAL para seguimento, com atenção ao disposto no Ofício em
epígrafe e considerando que o Requerimento de Informação Parlamentar foi protocolado nos termos do
art. 50, § 2º, da Constituição.

4. Ciência ao Gabinete da Senajus. 

assinado eletronicamente
VICTOR FRANK CORSO SEMPLE

Assessor do Secretário Nacional de Justiça

Documento assinado eletronicamente por VICTOR FRANK CORSO SEMPLE, Assessor(a), em
06/01/2025, às 11:19, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o
código verificador 30274093 e o código CRC BC62B9E5
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site http://www.justica.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça e
Segurança Pública.

 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 08000.050120/2024-45 SEI nº 30274093

 
Esplanada dos Ministérios, Blocot T, Ed. Sede, sala 424,   - Bairro Zona Cívico Administrativa, Brasília/DF, CEP 70064-

900
Telefone: (61) 2025 3145 / 3394 - www.gov.br/mj/pt-br
Para responder, acesse http://sei.protocolo.mj.gov.br
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Ministério da Jus ça e Segurança Pública
Polícia Federal

OFÍCIO Nº 767/2024/SAD/DIREX/PF

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

À Senhora
BETINA GUNTHER SILVA
Assessora Especial do Ministério da Jus ça e Segurança Pública
Esplanada dos Ministérios Bloco T
70064-900 Brasília/DF

Assunto: Apresentação de subsídios para resposta ao Requerimento nº 12/2024, de autoria do Deputado
Federal Túlio Gadêlha (REDE/PE).

Senhora Diretora,

1. Em atenção ao O cio nº 129/2024/Assessoria-SAL/GAB-SAL/SAL/MJ, emi do no Processo
SEI-MJSP nº 08027.001119/2024-99, encaminho as informações para subsidiar a resposta ao
Requerimento nº 12/2024, de autoria do Deputado Federal Túlio Gadêlha (REDE/PE).

2. Preliminarmente, como é de conhecimento da Comissão Mista de Migrações e Refugiados,
nos úl mos anos o Aeroporto de Guarulhos vem recebendo um fluxo crescente de viajantes,
supostamente em trânsito, mas que, nesta condição, gozam da isenção de visto. Assim, ao chegarem ao
País, não seguem viagem e solicitam refúgio no Brasil. No decorrer do ano de 2024, a ngiu-se o recorde
histórico de solicitações de refúgio no citado aeroporto, conforme dados constantes na tabela abaixo:

PEDIDOS DE REFÚGIO TOTAL
2013 69
2014 139
2015 494
2016 683
2017 541
2018 1.336
2019 1.325
2020 256
2021 1.486
2022 2.760
2023 4.239

2024 (até outubro) 7.476

3. Em agosto do ano em curso foi editada a Nota Técnica nº 18/2024/Gab-
DEMIG/SENAJUS/MJ, aprovada pelo Despacho nº 1423/2024/GAB-SENAJUS/SEJANUS, versando sobre o
fluxo de viajantes em trânsito internacional no País.
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4. Segundo a referida nota técnica, não deverá ser iniciada solicitação de refúgio para
viajantes em trânsito internacional, visto que em condição de inadmissibilidade por falta de visto para
ingresso (art. 45, VII, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017 – Lei de Migração), posto que o viajante se
vale de uma isenção legal de visto de trânsito, quando há possibilidade de permanência em área restrita
(art. 13, § 3º, da Lei de Migração) para efe vamente alcançar o Brasil e aqui permanecer em violação à
legislação migratória. Destaca-se, portanto, os seguintes trechos da nota técnica:

3.16. Neste sen do, sugere-se, como ação imediata, que, em observância do
disposto no Art. 45, VII, da Lei de Migrações, sejam efe vamente inadmi das em
território nacional as pessoas que cheguem ao Aeroporto de Guarulhos com voos
com des no a outros países, uma vez que foi posi vado o interesse de seguir a
outro local que não o Brasil, sendo que sua permanência em território nacional
viola não apenas apenas a Lei de Migrações, mas a própria soberania nacional no
que concerne à decisão sobre quais nacionalidades necessitam ou não de visto de
entrada no país.
3.17. Ante o flagrante abuso do ins tuto do refúgio por indivíduos e grupos
criminosos que apenas desejam u lizar o Brasil como rota de migração irregular,
como evidenciado por esta Nota Técnica, sugere-se que não seja possível aos
migrantes inadmi dos com fundamento no Art. 45, VII, da Lei de Migrações, o
protocolo de pedidos de reconhecimento da condição de refugiado.

5. A nota técnica está fundamentada em análise efetuada pela Polícia Federal, segundo a qual
mais de 70% (setenta por cento) das solicitações de refúgio recebidas no Aeroporto Internacional de
Guarulhos, no período de janeiro/23 a junho/24, são oriundas de três nacionalidades: Índia, Vietnã e
Nepal. Nesse período, foram recebidas 8.327 solicitações de refúgio, das quais apenas em 117 houve a
busca para obtenção do Registro Nacional Migratório, documento emi do para os solicitantes de refúgio
que demonstra regularidade no país e permite o acesso a serviços públicos diversos. Ademais, do total
citado, apenas 262 (duzentas e sessenta e duas) solicitaram a inscrição no Cadastro de Pessoa Física, que
permite, por exemplo, o acesso a serviços de saúde, educação, assistência social e, inclusive, abertura de
conta bancária.

6. Do mesmo modo, foi efetuado um cruzamento das solicitações de refúgio com os dados de
saída do país, verificando-se que, pelo critério "nome" e "data de nascimento", um total de 1.501 pessoas
apresentaram movimento de saída do país, sendo que 1.391 haviam deixado o país em período inferior
a 30 dias a contar do pedido de refúgio. Acrescenta-se que, há 1.090 registros de saída pela fronteira do
município de Assis Brasil, no Acre, localização notoriamente u lizada como rota de imigração irregular,
por meio da América do Sul e Central, com des no aos Estados Unidos e ao Canadá. Trata-se de áreas
extremamente perigosas e com histórico de violação de direitos, como em Darién (área que conecta a
América do Sul com a América Central, localizando-se entre os territórios da Colômbia e do Panamá),
onde muitos imigrantes falecem, são ví mas de tráfico de pessoas, violência sexual ou envolvidas em
tráfico de drogas.

7. Não se pode olvidar que a fronteira terrestre é extremamente porosa e depende de
comparecimento voluntário em diversas localidades para registro de saída, de modo que os dados sobre
saída tornam-se extremamente subno ficados.

8. Contudo, o confronto dos registros de saída com dados do SISMIGRA, do CPF e de
renovação do protocolo de refúgio (obrigatório após 1 ano, sendo que de 1.587 solicitantes com
protocolo expedido há mais de um ano, apenas 10 solicitaram a renovação, isto é, 0,7% do total), permite
concluir que quase a totalidade dos imigrantes que solicitaram refúgio no Aeroporto já deixaram o país
ou estão irregulares no Brasil.

9. Importante também destacar alguns dados extraídos da publicação "Refúgio em Números
2024", que apresenta dados de solicitações de refúgio e os respec vos deferimentos:
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10. Como se observa, apesar das nacionalidades indiana, nepalesa e vietnamita ocuparem
posição de destaque quan ta vo nas solicitações de refúgio, não ocorre a mesma situação quando
analisados os dados a nentes ao deferimento das solicitações, que em geral terminam arquivados por
falta de seguimento por parte do interessado.

11. É importante ressaltar também que as solicitações de refúgio das citadas nacionalidades
são basicamente referentes a processos recebidos no Aeroporto Internacional de Guarulhos.

12. Cumpre ressaltar também que a legislação migratória preceitua repatriação imediata do
viajante impedido de ingresso no país, todavia, na impossibilidade de imediata re rada, o transportador
deve firmar compromisso que assegure as despesas com a permanência e providências para a repatriação
do viajante, consoante art. 185, § 2º, do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017 – Regulamento da
Lei de Migração.

13. Ademais, apesar de a Lei de Migração ser omissa acerca da responsabilidade com a
manutenção do viajante no País, o que viria a ser suprido pelo Regulamento, analisando-se as razões de
veto presidencial, verifica-se que a intenção é a efe va assistência ao viajante a cargo do transportador,
consoante o trecho a seguir transcrito:

Art. 49. (...) “§ 5º Comprovado o dolo ou a culpa da empresa transportadora, serão
de sua responsabilidade as despesas com a repatriação e os custos decorrentes da
estada da pessoa sobre quem recaia medida de repatriação.”
Razões do veto: “O disposi vo é contrário ao interesse público, na medida em que a
Convenção sobre Aviação Civil Internacional assegura que as empresas recebam
valores por intermédio de seguros obrigatórios para cobrir as despesas com
repatriação, e seus custos decorrentes, de maneira obje va, sem necessidade de
comprovação de dolo ou culpa. Entendimento diverso representaria ônus indevido
ao Estado Brasileiro, além de poder representar uma procras nação da estada do
imigrante ou visitante impedido de entrar no País.”

14. Nesse sen do, compete ao transportador promover a repatriação imediata e, na
impossibilidade, assegurar a assistência ao viajante.

15. Não obstante, pela prá ca no Aeroporto de Guarulhos, por haver um espaço para
inadmi dos, além de hotel de trânsito, não se fixa local externo para manutenção dos viajantes,
permanecendo no próprio Aeroporto, em área disponibilizada pela administração aeroportuária, sob
responsabilidade do transportador.

16. Por conseguinte, o próprio transportador deve fornecer toda a assistência ao viajante.

17. No que se refere à assistência aos viajantes, há acompanhamento pela Delegacia Especial
de Polícia Federal no Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos, pela ANVISA, bem como pelo
Ministério Público Federal. Porém, ressalta-se que o espaço criado para viajantes impedidos remonta ao
ano de 2014, sendo que sua estrutura não comporta o volume crescente de pessoas. Foram realizadas
alterações no espaço para melhoria da permanência no aeroporto e foram realizadas reuniões visando a
ampliação do espaço, de modo a atender a realidade atual, sem exis r, até o momento, um projeto de
expansão por parte do aeroporto.
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18. Além disso, há um grupo de trabalho criado a par r de Acordo de Cooperação entre o
Ministério da Jus ça, Ministério Público Federal, Defensoria Pública da União e sociedade civil para
discu r a situação específica do fluxo de viajantes em Guarulhos.

19. Após três meses de vigência da nota técnica, é possível afirmar que houve mudança no
fluxo e perfil dos viajantes, alterando-se substancialmente as rotas e as nacionalidades, o que demonstra
a eficácia da medida. Porém, ainda observa-se a chegada de viajantes em número substancialmente
menor, que buscam permanecer no Brasil por meio do ins tuto do refúgio. Nota-se, ainda, dificuldades
na implementação da repatriação, entendida esta não somente no sen do de retornar ao ponto de
origem ou ao país de nacionalidade, conforme estatuído na Lei de Migração, mas também de seguir para
terceiro país, consoante previsto no Anexo 9 da Convenção de Chicago, seja por dificuldades operacionais
de algumas companhias aéreas, seja em razão de grande volume de liminares obstando a repatriação dos
viajantes, chegando-se quase 70% dos viajantes com ações em trâmite na Jus ça.

20. Assim, alcançou-se aproximadamente 200 viajantes no Aeroporto Internacional de São
Paulo/Guarulhos e, em razão disso, houve pedido de entrada condicional dos viajantes, formulado pelo
Ministério da Jus ça, cuja implementação encontra-se em curso. Na data de 08/12/2024, constava o
registro de 55 (cinquenta e cinco) viajantes aguardando no referido aeroporto, dos quais 41 (quarenta e
um) estão aptos a ingressar amparados pela entrada condicional, o que deve ser concluído ao longo da
semana.

 
Atenciosamente,

 
 
 

GUSTAVO PAULO LEITE DE SOUZA
Diretor-Execu vo 

 

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO PAULO LEITE DE SOUZA, Diretor-Execu vo, em
11/12/2024, às 22:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten cidade deste documento pode ser conferida no site
h ps://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=38801176&crc=CD2C8EF1.
Código verificador: 38801176 e Código CRC: CD2C8EF1.
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 Brasília/DF 
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Referência: Processo nº 08200.041994/2024-55 SEI nº 38801176

 

12/12/2024, 10:39 SEI/PF - 38801176 - Ofício

file:///C:/Users/ricardo.dias/Downloads/Oficio_38801176.html 4/4


	REQ 12 - 2024 - Ofício.pdf
	REQ 12 - 2024 - Ofício 1.pdf
	REQ 12 - 2024 - Ofício 63.pdf
	REQ 12 - 2024 - Nota técnica.pdf
	REQ 12 - 2024 - Ofício 767.pdf

